
ASSES.SOR]A

JURIDICA
COLINA!5oo
TOCANNNS

PAREcER DA AssessoRte ruRÍotcl

PROCESSO ADMINISTRATIVO FMAS-CO NO 982112025

TNExtGtBTLtDADE DE LrcrrAÇÃo FMAs-co No. oo7l202s

OBJETO: Locação de imóvet para sediar o Centro de ReÍerência de Assistência Sociat

(CRAS), para um período de '12 (doze) meses, junto ao Fundo Municipat de Assistência

Sociat de Cotinas do Tocantins - TO.

1. DO RELATóRIO

O presente parecer tem o intuito de atender à soticitação para análise do

Processo de lnexigibitidade de LicitaÇão, cuio o obieto é a tocação de imóvet para sediar o

Centro de Referência de Assistência Sociat (CRAS), para um perÍodo de 12 (doze) meses,

iunto ao Fundo Municipat de Assistência Sociat de Cotinas do Tocantins -TO.

A presente maniÍestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderaÇÕes

a respeito da cetebração de contrato de tocação peto Fundo Municipal de Assistência

Social do Município dê Colinas do Tocântins - TO, com fundamento no aft.74, inciso V,

da Lei no 14.1 33i2021 , que veÍsa sobre a contratação direta por inexigibitidade de ticitaÇão

para aquisição ou locação de imóvelcujas características de instatações e de tocatizaçâo

tornem necessária sua escolha.

lmportante destácar que a finalidade da tocação é única e exctusiva para

atender ao interesse Púbtico, tendo em vista que será usado para abrigar a sede do

Consetho Tutetar do Município Cotinas do Tocantins - TO.

Os autos foram iegularmente formalizados e encontram-se instruídos com

os seguintes documentos:

. Documento de Formatização de Demanda - DFD;

o Estudo Técnico Pretiminar, contendo a necessidade da contratação e

o levantamento das soluções;

o Despacho de AprovaÇão do Estudo Técnico Pretiminar;

. Retatório Conctusivo de Avatiação da Comissão de Avatiação de

lmóvet Urbano, onde chegou avatiando o vator do atuguet de R$

1 .627,00 (um mil seiscentos e vinte sete reais);

. Proposta para locação de imóvet, emitida peto proprietário do imóvel,

no vator de R$ 1.627,00 (um mit seiscentos e vinte sete reais) e

documentos do imóvet;
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o Declaração da Gerência de Patrimônio, declarando não hâver imóvet

disponívet de propriedade do Município para atender a reÍerida

demanda;

. Termo de Referência, onde podemos notar a justiÍicativa da

contratação;

. Despacho de Aprovação doTermo de Referência;

o Despacho Contábit, indicando os dados orçamentários;

o Despacho Financeiro, conÍirmando a existência de sa[dos para

desembolso dentro do cronograma financeiro;

. Minuta Contratua[.

E o breve retatórig. Passamos a anátlse jurídica.

2. DAANÁLISE

Pretiminarmente, cumpre esclarecer que a presente maniÍestaçâo timitar-se á

à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos iurídicos da matéria, abstendo-

se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-Íinanceiros e quanto à

outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e

discricionariedade da Administraçâo.

A emissão deste parecer não signiÍica endosso ao mérito administrativo, tendo

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da

Administração, em atendimento à recomendação da Consuttoria-GeraI da União, por meio

das Boas Práticas Consuttivas - BCP no 07, quaI seia:

O Órgão Consuttivo náo deve emitir maniÍestações conctusivas

sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da

possibitidade de emitir opinião ou fazer recomendaçÕes sobre tais

questôes, apontando tratar-sê de juízo discricionário, se apticávet.

Ademais, caso adentre em questáo iurídica que possa ter reftêxo

significativo em aspecto técnico deve apontar e esctarecer quaI a

situação iurÍdica existente que autoriza sua maniÍestação naquete

ponto.

Portanto, passa-se à análise dos aspectos retacionados às orientações

iurídicas ora perquiridas.

3. DAFUNDAMENTAçÃO

ry
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A Constituição Federal de I988, condícionou a contratação Íeito por ente

púbticos à reatização de prévio procedimento ticitatório.

De outro [ado, a própria Carta Magna, em capítuto destinado à Administraçã,

Pública, ressatva casos em que a tegistação inÍraconstitucional. conÍere ao Poder púbticr

a facutdade de contratar sem a necessidade de taI procedimento, conforme se depreend

do inciso XXI do art. 37.

Art. 74. É inexigívet a ticitaçâo quando inviávet â competição, em especiat

nos casos de:

(...)

V - aquisição ou [ocação de imóvêt cujas características de instataçoes e

de locatizâçáo tornem necessária sua escotha.

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibitidade para a contrataÇâo

cujas características sejam "aquisição ou locação de imóvet cujas características de

instatações e de tocatização tornem necessária sua escotha", que é o caso em teta, visto

que somente o presente imóvet dispõe das características almeiadas para suprir o

interesse púbtico, de acordo com as características técnicas apensada aos autos.

Com eÍeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de

uma qua[quer, onde qualquer imóvel satisÍaria as necessidades do Município.

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da Íutura celebração

do contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse púbtico

nesse caso especíÍico.

3.2. DA TNSTRUÇÃO OO pROCTSSO DE CONTRATAçÃO DTRETA - ART. 72 DA NLLC

www.colinas.to.gov.br- Endereço:Rua 23-A, s/n, setorAeroporto, Colinas doTocântins-TO, CEP.77.760-000 Telefax:

{63) 3476-7000.
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De tal missão se encarregou a Lei no 14.133/2021, mais conhecida como a

Nova Lei Gerat de Licitaçôes e Contratos Administrativos - NLLCA, que regulamenta as

Licitações e Contratações Púbticas.

A referida Lei no 14.133/2021, excepcionou, em seu art.74, inciso V, a regra

para a presente LicitaÇão por procedimento de inexigibitidade, ora em razão de situaçÕes

de ftagrante excepcionatidade, onde a ticitação, em tese, seria possíveL, entretanto, pel.a

particutaridade do caso, o interesse púbtico a julgaria inconveniente, como é o caso da

presente inexigibitidade, tendo em vista a particutaridades dos serviços atmejado peta

secretaria em q uestão, veiamos:
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A Lei no 14.13312021, em seu Aút. 72, é ctara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo tanto os

casos de inexigibitidade quanto os de dispensa de ticitação. A verificação da presença e

adequação desses documentos é um pilar da tegatidade do procedimento.

No presente caso, conÍorme o relatório iniciat, veriÍica-se a instrução do processo

com os seguintes documentos, em atinhamento ao Art.72 da NLLC:

r Documento 
, 
de Formalização de Demanda e Estudo Técnico

Pretiminar (Aft.72, l) descrevem a necessidade e a viabitidade da

contratação, bem como o Termo de Referência, detalhando o objeto

e suas condiçôes. O Termo de Referência, em particutar, deve conter

os etementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para caracterizar o objeto requisitado.

o Estimativa de Despesa ((ft.72, ll): Fora devidamente colacionada a

estimativa de despesa, calculada na forma do Art. 23 da NLLC, para

assegurar a razoabitidade do preço a ser desembotsado peta

Administração Púbtica, evidenciando a conveniência e oportunidade

da contrataÇão.

. Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Art.

72, lV): Constam os despachos contábeis e de finanças

demonstrando a compatibitidade da previsão de recursos

orÇamentários com o compromisso a ser assumido, fundamental

para a tegalidade da despesa.

. Comprovação de Requisitos de Habititação do Contratad o (Arl. 72,

V): Há nos autos a comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e quatificação mínima necessária.

o Razão da Escotha do Contratado (Art. 72, Vl): Consta justificação da

escoIha do contratado.

. Justificativa de Preço (AÍ1.72, Vll): A adequação do preço ajustado

em relação ao mercado deve ser comprovada nos autos, seja por

meio de pesquisa de preços ou certificação de que a estimativa

ocorrerá concomitantemente com a seteção da proposta mais

ipio de Colinas ' ÍO
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vantajosa, em conformidade com a lnstrução ttormatiêt'io 6SIZO

ou por meio idôneo que comprove a conformidade com preços

praticados em contratações semethantes. No presente caso consta

Relatório Conctusivo de Avatiaçâo de lmóvet Urbano/Laudo de

Vistoria de lmóvet, assinado pelo senhor Witker Sitva Xemendes,

CREA 307.383/D-TO, onde após vistoria e anatise dos valores

vigentes praticados no mercado imobitiário, o mesmo conctui

que o valor para tocação é de R$ 1,627,OO (um mit seiscentos e

vinte sete reais).

No presente procesào verifica-se a presença dos etementos enumerados no

supracitado art.72, Lei n.o 14.13312021 .

O Termo de Referência, aponta o obieto e a necessidade da demanda do serviço, o

pagamento (ltem 9.1 do TR) será efetuado até o 10o (décimo) d ia do mês subsequente, com

crédito em conta corrente do Contrato.

www-colinas.to.gov.br- Endereço:Rua 23-4, s/n, sêtorAeroporto, Colinas doÍocântins-TO, CEP- 77.760-000 Têlefax:
(63) 3476-7000.
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3.3. DA AFERIçÃO DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

A comprovaÇão de que a contratada preenche os requisitos de habititação e

qualificação mínima necessária foi atendida por meio da juntada das certidões

pertinentes. E, nesta esteira com retação à comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e quatificação mínima necessária, destacamos os

entendimentos dos juristas Diógenes Gasparini e MarçaI Justen Fitho, respectivamente:

"A dispensabitidade da ticitação, quando autorizada, só tibera a

Administração Púbtica da promoçâo do procedimento de escotha

da melhor proposta. Sendo assim, tudo o mais (verificação da

personalidade jurídica, capacidade técnica, idoneidade

financeira, regutaridade fiscat, empenho prévio, cetebração do

contrato, pubticação (...) deve ser publícado."

"A configuração de contratação direta, sem ticitação, não autoriza

o não preenchimento dos requisitos de habititação e contrataçáo

(ressatvadas hipóteses excepcionais...). O sujeito que não

satisfizer os requisitos de habititação deve ser exctuído não

3
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apenas da ticitaçâo. Também será vedada a sua contrataçâo

d ireta."

Por outro Lado, obrigaioriamente, é necessário exigir a habititação jurídica (art. 66),

fiscaI e socia[ (art. 68, l, lll e lV) da pessoa Íísica ou jurídica a ser contratada. Deve seÍ

juntadas, por cauteta, a dectaração contida no lV, do art. 63 da NLLC, quatsela, dectaraçâo

de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para

reabititado da Previdência Social, previstas em tei e em outras normas especíÍicas.

4. DAMINUTACONTRATUAL

Observa-se que, por se tratar da locação de imóvet, se Íaz necessário que o acordo

firmado seja devidamente instrumentatizado em contrato, visto não se enquadrar nas

hipóteses de exceçâo quanto a obrigatoriedade do instrumento, conÍoÍme disposto no

artigo95da Lei no 14.133i2021 (NLLC).

Anatisando a minuta do contrato estão presentes todas as ctáusutas obrigatórias,

conforme estabetece o a rt. 92 da Lei no 14.1 33/2021 (N LLC):

1a) DA FUNDAMENTÁçÃO LEGAL (Art. 92, lnciso t e Art. 74, tnciso V);

2s) DO OBJETO CONTRATUAL (Art.92, inciso l);

3a) DO VALOR CONTRATUAL, (Art.92, lnciso V);

48) CONDIçÕES DE PAGAMENTO, (Art. 92, tnciso V);

5a) DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (Art. 92, inciso Vilt);

6a) REATUSTE, (ART.92, tNCtSO V);

78) DA VrGÊNC|A DO CONTRATO

8a) DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art.92, lnciso XIV);

9A) DAS BENFEITORIAS;

1OA) DO LAUDO DE AVALIAçÃO DO IMÓVEL;

114) DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA;

124) RESCISÃO (Art. 138, da Lei 14.'133t2O211;

í3a DAS SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS (Arts. 155 e 156, da Lei 14.133t20211;

144) DA LEGTSLAçÃO APLTCAVEL (Arr. 92, tnciso );

www.colinas.to.gov.br- Endere(o: Rua 23-4" 5/n, setor Aeropono, Colinas do Tocantins- TO, CEP. 77.760-000 - Telefax:
(63) í76-7000.
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154) DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, lnciso ttt); R..' O
164) DAS GARANTIAS (Art. 96, da Lei 14.133t20211;

17a) PREVTSÃO DE ENCARGOS;

18a) DA PUBL|CAçÃO (Art.94, d8 tei 14.133t2021);

19ô) DA F|SCAL|ZAÇÃO (Art. 117, da Lei 14.193t20211i

20a) DAS ALTERAçÕES (Art. 124, datei 14.133t2O211i

214) DO FORO (§1o do Art.92, da Lei no 14.133/2021).

5. CONCLUSÃO.

Cumpre salientâr que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos

atos praticados no âmbito, da Administração, nem anatisar aspectos de naturezâ

eminentemente técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter

meramente opinativo, não vincutando, portanto, a decisão do gestor.

Exposit s, com Íutcro nas disposiçÕes normativas pertinentes, esta Assessoria

manlfesta-se peta tegatidade do processo administrativo de inexigibitidade de ticitação em

anátise, OPINANDO peta possibitidade da Cetebração do Contrato de Locação de Locação

de lmóvet.

E o parecer.

lanas do Tocantins -f O,22.12.2025

Wytty Fe Souza Rêgo

oAB-TO No 4.837
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